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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  PROPÓSITO  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA DE  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NO JULGADO. MEIO 
ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  art. 
535, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis que não 
se prestam para rediscussão de matéria já enfrentada, ainda 
que para o único fim de prequestionar a  matéria.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Terceira Câmara Especializada Cível  do TJPB, à 
unanimidade  nos  termos  do  voto  da  Relatora,  REJEITAR  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

RELATÓRIO
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Inconformado  com  o  acórdão  de  fls.  87/95,  o  Estado  da 
Paraíba opôs Embargos Declaratórios alegando omissão quanto à aplicação do art. 
2º,  §1º,  da  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro  (Decreto  Lei  nº 
4.657/42). Prequestionou a matéria.

Em síntese, é o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do 
art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis 
quando houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão.

In casu,  o que  se pretende,  na verdade,  é a rediscussão da 
matéria, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

Ainda que para fim de prequestionamento, como também é o 
caso dos presentes  embargos declaratórios,  devem estar  presentes  um dos três 
requisitos ensejadores dos embargos de declaração, razão pela qual merecem ser 
rejeitados. 

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 

REGIMENTAL NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ALEGAÇÃO  DE 

VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. MERO INCONFORMISMO DA 

PARTE.  OMISSÕES  NÃO  CONFIGURADAS.   REJEIÇÃO.  1. 

Preambularmente,  registro  que  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior 
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firmou diretriz no sentido de que o reconhecimento da repercussão geral 

pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 543-B do Código de 

Processo Civil,  não respalda o sobrestamento dos processos pendentes 

nas  instâncias  ordinárias,  motivando,  apenas,  o  sobrestamento  de 

eventual recurso extraordinário interposto.  2. Por outro lado, conforme 

estabelecido no art.  535 do Código de Processo Civil,  a  oposição de 

embargos  declaratórios  será  apropriada  e  adequada  quando  o 

pronunciamento  judicial  padecer  de  obscuridade,  contradição  ou 

omissão. 3. No caso concreto, tendo o acórdão embargado enfrentado as 

questões  suscitadas,  em  perfeita  consonância  com  a  legislação  e 

jurisprudência  pertinentes,  infundadas  são  as  alegações  da  parte 

embargante, que pretende, com estes aclaratórios, tão somente modificar 

o  resultado  do  julgamento,  que  não  incorreu  em  omissões.  4.  Na 

ausência  de  vícios  no  julgado,  não  cabe  a  esta  Corte  Superioqr 

construir  teses  jurídicas  com  base  em  dispositivos  da  Constituição 

Federal a pedido da parte, ainda que para fins de prequestionamento. 

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RMS 29.616/MG, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/09/2015, DJe 22/09/2015).

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira – relator, Juiz 
Convocado para substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o 
Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e  Benevides,  o  Exmo. Des.  José Aurélio  da 
Cruz. Presente ao julgamento o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça. 
Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal  de Justiça do Estado da 
Paraíba, João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira
        Juiz Convocado
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